
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 972.902 - RS (2007/0175882-0)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
RECORRIDO : AMAPÁ DO SUL S/A. ARTEFATOS DA BORRACHA 
ADVOGADO : MÁRCIO LOUZADA CARPENA E OUTRO(S)
INTERES.  : FUNDAÇÃO ZOOBOTÂNICA DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : MAUREM SILVA ROCHA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – DANO 
AMBIENTAL – ADIANTAMENTO DE HONORÁRIOS PERICIAIS PELO PARQUET  – 
MATÉRIA PREJUDICADA – INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA – ART. 6º, VIII, DA 
LEI 8.078/1990 C/C O ART. 21 DA LEI 7.347/1985 – PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO.

1. Fica prejudicada o recurso especial fundado na violação do art. 18 da Lei 
7.347/1985 (adiantamento de honorários periciais), em razão de o juízo de 1º grau ter tornado 
sem efeito a decisão que determinou a perícia.

2. O ônus probatório não se confunde com o dever de o Ministério Público 
arcar com os honorários periciais nas provas por ele requeridas, em ação civil pública. São 
questões distintas e juridicamente independentes.

3. Justifica-se a inversão do ônus da prova, transferindo para o empreendedor 
da atividade potencialmente perigosa o ônus de demonstrar a segurança do emprendimento, a 
partir da interpretação do art. 6º, VIII, da Lei 8.078/1990 c/c o art. 21 da Lei 7.347/1985, 
conjugado ao Princípio Ambiental da Precaução.

4. Recurso especial parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 25 de agosto de 2009(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 972.902 - RS (2007/0175882-0)
  
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
RECORRIDO : AMAPÁ DO SUL S/A. ARTEFATOS DA BORRACHA 
ADVOGADO : MÁRCIO LOUZADA CARPENA E OUTRO(S)
INTERES.  : FUNDAÇÃO ZOOBOTÂNICA DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : MAUREM SILVA ROCHA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: Trata-se de recurso 

especial interposto, com fulcro na alínea "a" do permissivo constitucional, contra acórdão 

assim ementado (fl. 507):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PÚBLICO NÃO 
ESPECIFICADO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. HONORÁRIOS 
PERICIAIS. ADIANTAMENTO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA.

Não havendo relação entre a inversão do ônus da prova e a necessidade do 
pagamento adiantado de custas, e não se podendo confundir a responsabilidade ambiental com 
a de arcar com as despesas processuais, deve o Ministério Público proporcionar os meios para 
comprovar a ocorrência do dano ambiental e a sua extensão, tendo ele requerido a realização 
da perícia.

RECURSO PROVIDO.

O recorrente sustenta que houve violação dos art. 6º, VIII, da Lei 8.078/1990 e 

dos arts. 18 e 21 da Lei 7.347/1985. Pleiteia a reforma do acórdão recorrido, "para o fim de 

inverter o ônus probatório em desfavor do demandado e isentar o Ministério Público da 

antecipação dos honorários periciais" (fl. 544).

Com contrarrazões às fls. 546-560, subiram os autos a esta Corte por força de 

juízo positivo de admissibilidade (fls. 562-563).

Nesta instância, o Ministério Público Federal pronunciou-se pelo provimento 

do recurso (fls. 568-569).

A recorrida noticiou às fls. 572-574, que o juízo de 1º grau tornou sem efeito a 

decisão que deferiu a realização de perícia, pleiteando a decretação da perda de objeto do 

recurso especial.

O recorrente, intimado a se manifestar sobre o pedido (despacho de fl. 576), 

afirma que "há inequívoca perda de objeto quanto ao adiantamento de honorários periciais 
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pelo Parquet . Todavia, no que tange ao ponto da inversão do ônus da prova, permanece o 

interesse recursal" (fls. 580-581).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 972.902 - RS (2007/0175882-0)
  
RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
RECORRIDO : AMAPÁ DO SUL S/A. ARTEFATOS DA BORRACHA 
ADVOGADO : MÁRCIO LOUZADA CARPENA E OUTRO(S)
INTERES.  : FUNDAÇÃO ZOOBOTÂNICA DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : MAUREM SILVA ROCHA E OUTRO(S)

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (Relatora): 

Preliminarmente, reconheço a parcial perda de objeto do recurso especial do Ministério 

Público, no tocante à violação do art. 18 da Lei 7.347/1985 (adiantamento de honorários 

periciais), em razão de o juízo de 1º grau ter tornado sem efeito a decisão que determinou a 

perícia, conforme informado pela recorrida às fls. 572-574.

Entretanto, subsiste interesse recursal ao parquet quanto aos demais 

dispositivos tidos por violados, concernentes à inversão do ônus probatório em Ação Civil 

Pública, que objetiva a reparação de dano ambiental.

Considerada prequestionada a matéria, passo à análise do recurso especial 

nesse ponto.

O Tribunal de origem entendeu que cabia ao Ministério Público a 

comprovação de que as atividades da empresa, ora recorrida, causavam danos ambientais, 

conforme se pode verificar do trecho seguinte do voto-condutor do acórdão recorrido (fls. 

511-513):

A despeito disso, não há razão para a inversão do ônus da prova na espécie, 
não havendo relação entre tal instituto e a necessidade de pagamento adiantado de custas, não 
se podendo confundir a responsabilidade ambiental com o ônus processual de arcar com as 
despesas processuais.

É o Ministério Público que deve proporcionar meios para comprovar a 
ocorrência do dano ambiental e a sua extensão, na qualidade de autor e de requerente da 
realização da perícia, juntamente com a Fundação Zoobotânica do Rio Grande do Sul.

De qualquer forma, não há hipossuficiência do Ministério Público em relação 
à empresa ré, ora agravante, o que poderia autorizar a inversão do ônus probatório.

(...)
Ressalto não ser possível determinar a inversão do ônus da prova como 

pretendido, isto é, com o argumento de que “[...] cabível é a inversão do custo da prova, em 
matéria ambiental, face à transferência do risco ao potencial poluidor  [...]”, pois a 
responsabilidade da empresa agravante é questão ainda não decidida que se perquire na 
demanda, e não há relação de hipossuficiência entre a empresa agravante e o Ministério 
Público. (grifei)
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O recorrente, por sua vez, alega o seguinte (fl.527):

A inversão do ônus da prova decorre diretamente da transferência do risco 
para o potencial poluidor. Em virtude do acolhimento da teoria do risco integral, defendida por 
Antônio Herman Benjamin, José Afonso da Silva, Fábio Dutra Lucarelli, Nelson Nery Júnior e 
Édis Milaré, dentre outros, transfere-se para o empreendedor todo o encargo de provar que sua 
atividade não enseja riscos para o meio ambiente, bem como a responsabilidade de indenizar 
os danos causados, bastando que haja um nexo de causalidade provável entre a atividade 
exercida e a degradação.

A transferência de riscos impõe, portanto, duas conseqüências fundamentais. 
De um lado, a imposição do ônus da prevenção dos danos, decorrência, ainda, da aplicação dos 
princípios da prevenção e da precaução. De outro, a responsabilização civil objetiva quando já 
consolidado o dano, objetivando-se a reparação integral da degradação.

A inversão do ônus da prova decorre, ainda, da redefinição de alguns dos 
requisitos para a responsabilização civil objetiva, ante a constatação da extrema relevância do 
objeto jurídico protegido e das dificuldades inerentes às peculiaridades do dano ambiental 
(caráter fluido, incerto, com projeções no futuro, de difícil mensuração e avaliação) e à prova 
do nexo causal.

Sobre a controvérsia em questão – possibilidade de inversão do ônus da prova 

–, a Primeira Turma desta Corte se manifestou recentemente em sentido favorável à tese do 

Ministério Público, no julgamento do Recurso Especial 1049822/RS, da relatoria do eminente 

do Ministro Francisco Falcão, com ementa nos seguintes termos:

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO AMBIENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PROVA PERICIAL. INVERSÃO DO ÔNUS. ADIANTAMENTO PELO 
DEMANDADO.

DESCABIMENTO. PRECEDENTES.
I - Em autos de ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público Estadual 

visando apurar dano ambiental, foram deferidos, a perícia e o pedido de inversão do ônus e das 
custas respectivas, tendo a parte interposto agravo de instrumento contra tal decisão.

II - Aquele que cria ou assume o risco de danos ambientais tem o dever de 
reparar os danos causados e, em tal contexto, transfere-se a ele todo o encargo de provar que 
sua conduta não foi lesiva.

III - Cabível, na hipótese, a inversão do ônus da prova que, em verdade, se dá 
em prol da sociedade, que detém o direito de ver reparada ou compensada a eventual prática 
lesiva ao meio ambiente - artigo 6º, VIII, do CDC c/c o artigo 18, da lei nº 7.347/85.

IV - Recurso improvido.
(REsp 1049822/RS, Rel. Ministro  FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 23/04/2009, DJe 18/05/2009).

Por ocasião desse julgado, vários ministros tiveram a chance de proferir 

voto-vista, sendo que o Ministro Teori Zavascki, não obstante tenha ficado vencido na 

conclusão de seu voto, teceu importantes considerações sobre a distinção entre ônus da prova 

e ônus financeiro de adiantar as despesas decorrentes da realização de atos processuais.

Considerando que tais ponderações também são pertinentes à análise da 

hipótese em comento, transcrevo trecho do referido voto:
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Por outro lado, não se pode confundir inversão do ônus da prova ( = ônus 
processual de demonstrar a existência de um fato), com inversão do ônus financeiro de adiantar 
as despesas decorrentes da realização de atos processuais. Quando a lei atribui a uma das 
partes o ônus da prova (ou permite a sua inversão), certamente não está determinando que, 
além desse ônus processual próprio, a parte contrária fique obrigada também a suportar as 
despesas de realização da prova requerida pela parte adversa (que, se a requereu, é porque 
tinha o ônus processual de produzi-la). 

(...) Ora, não se pode confundir ônus da prova com obrigação pelo 
pagamento ou adiantamento das despesas do processo. A questão do ônus da prova diz respeito 
ao julgamento da causa quando os fatos não restaram provados. Todavia, independentemente 
de quem tenha o ônus de provar este ou aquele fato, a lei processual determina, que “salvo as 
disposições concernentes à justiça gratuita, cabe às partes prover as despesas dos atos que 
realizam ou requerem no processo, antecipando-lhes o pagamento desde o início até a sentença 
final; e bem ainda na execução, até a plena satisfação do direito declarado na sentença” (CPC, 
art. 19). Determina, outrossim, que “compete ao autor adiantar as despesas relativas a atos cuja 
realização o juiz determinar de ofício ou a requerimento do Ministério Público” (CPC, art. 19, 
§ 2º). Bem se vê, portanto, que o regime estabelecido no Código é de que o réu somente está 
obrigado a adiantar as despesas concernentes a atos que ele próprio requerer. Quanto aos 
demais, mesmo que tenha ou venha a ter o ônus probatório respectivo, o encargo será do autor.

O eminente Ministro Teori Zavascki deixou claro que o ônus probatório não se 

confunde com o dever de o Ministério Público arcar com os honorários periciais nas provas 

por ele requeridas, em ação civil pública. São questões distintas e juridicamente 

independentes.

Feitas essas considerações, percebo que a análise sobre o ônus da prova, em 

ação coletiva por dano ambiental, deve ser dirimida pela interpretação das leis aplicáveis ao 

mencionado instrumento processual à luz dos princípios norteadores do Direito Ambiental.

Isso porque, em regra, a inversão do ônus probatórios deve assentar-se 

exclusivamente em disposição expressa de lei. Mas, no presente caso, essa inversão encontra 

fundamento também em princípios transversais ao ordenamento jurídico, quais sejam, os 

princípios ambientais.

No plano legal, destaco os dispositivos que guardam relação direta com a 

questão posta em discussão: 

Código de Defesa do Consumidor
Art. 6º São direitos básicos do consumidor:
(...)
VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do 

ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a 
alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências;

Lei 7.347/1985
Art. 21. Aplicam-se à defesa dos direitos e interesses difusos, coletivos e 

individuais, no que for cabível, os dispositivos do Título III da lei que instituiu o Código de 
Defesa do Consumidor.
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Código Civil
Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, 

fica obrigado a repará-lo.
Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de 

culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo 
autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem. (grifei).

Vê-se que há uma interdisciplinariedade entre as normas de proteção ao 

consumidor e às referentes à defesa dos direitos coletivos. 

No caso das ações civis ambientais, entendo que o caráter público e coletivo do 

bem jurídico tutelado – e não a eventual hipossuficiência do autor da demanda em relação ao 

réu –, nos leva à conclusão de que alguns dos direitos do consumidor também devem ser 

extendidos ao autor daquelas ações, afinal essas buscam resguardar (e muitas vezes reparar!) 

o patrimônio público de uso coletivo, consubstanciado no meio ambiente.

A essas normas agrega-se o Princípio da Precaução. Esse preceitua que o meio 

ambiente deve ter em seu favor o benefício da dúvida no caso de incerteza (por falta de 

provas cientificamente relevantes) sobre o nexo causal entre determinada atividade e um 

efeito ambiental negativo.

Incentiva-se, assim, a antecipação de ação preventiva, ainda que não se tenha 

certeza sobre a sua necessidade e, por outro lado, proíbe-se as atuações potencialmente 

lesivas, mesmo que essa potencialidade não seja cientificamente indubitável.

Além desse conteúdo substantivo, entendo que o Princípio da Precaução tem 

ainda uma importante concretização adjetiva: a inversão do ônus da prova.

Sobre o tema, cito lição do eminente Ministro Herman Benjamin:

Uma das justificativas para a constituição de um regime diferenciado (= 
fragmentado) para a responsabilidade civil pelo dano ambiental reside no fato de que a 
proteção do meio ambiente é informada por uma série de princípios que a diferenciam na vala 
comum dos conflitos humanos.

O primeiro deles, princípio da precaução, já escrevemos em outro momento, 
responde a uma pergunta simples mas chave para o sucesso ou insucesso de uma ação judicial 
ou política de proteção ao meio ambiente: diante da incerteza científica quanto à 
periculosidade ambiental de uma dada atividade, quem tem o ônus de provar sua 
inofensividade? O proponente ou o órgão público/vítima? Em outras palavras, suspeitando que 
a atividade traz riscos ao ambiente, devem o Poder Público e o Judiciário assumir o pior e 
proibi-la (ou regulá-la, impondo-lhe padrões de segurança rigorosos), ou, diversamente, deve a 
intervenção pública ocorrer somente quando o potencial ofensivo tenha sido claramente 
demonstrado pelo órgão regulador ou pelos representantes não-governamentais do interesse 
ambiental, amparados num raciocínio de probabilidades, ou, nos termos do Direito Civil 
codificado, num regime de previsibilidade adequada?

(...)
Com isso, pode-se dizer que o princípio da precaução inaugura uma nova 

fase para o próprio Direito Ambiental. Nela já não cabe aos titulares de direitos ambientais 
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provar efeitos negativos (= ofensividade) de empreendimentos levados à apreciação do Poder 
Público ou do Poder Judiciário, como é o caso do instrumentos filiados ao regime de simples 
prevenção (p. ex., o Estudo de Impacto Ambiental); por razões várias que não podem aqui ser 
analisadas (a disponibilidade de informações cobertas por segredo industrial nas mãos dos 
empreendedores é apenas uma delas), impõe-se aos degradadores potenciais o ônus de 
corroborar a inofensividade de sua atividade proposta, principalmente naqueles casos em 
onde eventual dano possa ser irreversível, de difícil reversibilidade ou de larga escala.

Noutro prisma, a precaução é o motor por trás da alteração radical que o 
tratamento de atividades potencialmente degradadoras vem sofrendo nos últimos anos. 
Firmando-se a tese – inclusive no plano constitucional – de que há um dever genérico e 
abstrato de não-degradação do meio ambiente, inverte-se, no campo dessas atividades, o 
regime de ilicitude, já que, nas novas bases jurídicas, esta se presume até prova em 
contrário. (in Responsabilidade Civil pelo Dano Ambiental, Revista de Direito Ambiental , 
São Paulo, v. 9, ano 3, p. 17-18, jan/mar. 1998, grifei).

Portanto, a partir da interpretação do art. 6º, VIII, da Lei 8.078/1990 c/c o art. 

21 da Lei 7.347/1985, conjugado ao Princípio da Precaução, justifica-se a inversão do ônus da 

prova, transferindo para o empreendedor da atividade potencialmente perigosa o ônus de 

demonstrar a segurança do emprendimento.

Com essas considerações, dou parcial provimento ao recurso, para determinar 

a inversão do ônus probatório, julgando prejudicado parte da impugnação por perda de objeto. 

 

É o voto.
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realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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